TRABALHO, EMPREGO E INCLUSÃO SOCIAL

Os desafios para as políticas

Como dizia o IM, o emprego sempre foi considerado a grande via ("the royal road") de acesso à integração social. Quando o emprego era estável, seguro e bem remunerado. Hoje não é mais. 

· não há mais pleno emprego

· o desemprego tornou-se estrutural

· os novos empregos são predominantemente precários (a prazo, temporários) e mal remunerados (próximos do salário mínimo; mesmo para quem tem níveis superiores de educação - "mil-euristas")

· uma fracção cada vez mais elevada de empregados é pobre 

O desemprego e o mau emprego tornaram-se, assim, pontos críticos da integração social. 

O risco de marginalização ou mesmo de exclusão da população população em idade activa aumentou, porque o mercado não acolha mais uma faixa da população que, por razões de idade, qualificações, escolaridade ou pobreza, fica à margem ou é mesmo excluída emprego. 

A população em idade activa foi uma categoria que durante décadas gozou de um estatuto de relativa segurança, foi objecto de investimento social em educação e formação, e sobre ela recaia um papel social decisivo de contribuir pelo seu trabalho para um sistema de protecção social de que beneficiavam aquelas outras categorias.

Tradicionalmente, o Estado - na sua forma conhecida por Estado-Providência - incluia não só o pleno emprego como um objectivo central para esta categoria da população, como procurava melhorar a qualidade dos recursos humanos que se oferecem no mercado de trabalho, promovendo a qualificação profissional, através do investimento na educação e na formação.  

As políticas públicas de emprego, perante a nova situação nos mercados de trabalho, procuraram adaptar-se e integrar novas funções: designadamente aquelas destinadas a incluir no mercado de trabalho os públicos dificilmente empregáveis. Nisto consistiram as políticas activas de emprego que bem conhecemos: os estímulos à criação do próprio emprego, os estágios profissionais, a formação em contexto de trabalho, os programas ocupacionais, as metodologias de intervenção precoce, os planos pessoais de emprego, o mercado social de emprego, a activação, etc, etc.

Portugal participou desse refinamento das políticas, antes e depois da Cimeira de Luxemburgo (que em 1997 lançou a estratégia europeia para o emprego) e aproveitou sobretudo das políticas que procuravam melhorar a qualidade do emprego, uma vez que as taxas de desemprego na viragem do século eram relativamente baixas em Portugal. Proveito limitado já que o padrão de especialização produtiva seguido assentava em produtos de baixa intensidade de capital e o padrão de competitividade internacional assentava nos baixos salários.

Os efeitos combinados da europeização e da globalização económica - e, desde logo, o fim dos proteccionismos cambiais - liquidaram o modelo de industrialização seguido e os mais importantes sectores de produção tradicionais entraram em colapso. O desemprego, esse, disparou em flecha. 

Hoje temos, a par da não resolvida baixa qualidade dos empregos, ainda o problema da elevada taxa de desemprego, mesmo para os sectores da população com níveis de escolaridade mais elevados, como é o caso dos jovens com formação superior. 

A situação recessiva do Mercado de Trabalho reduz em muito a capacidade de acção das políticas, mas também pode ser vista como uma oportunidade para melhorar a eficiência das políticas. O meu ponto de vista é que não devemos ficar paralisados perante o aumento das dificuldades, aceitar como inevitável a degradação da condição social dos trabalhadores. É que há muito a fazer com os recursos que ainda assim temos. E mais: não há empregos para todos, mas há muitas necessidades por satisfazer. Em outras sociedades, mesmo na Europa, assiste-se a um novo dinamismo do sector da Economia Social, ao aparecimento de formas por vezes bem atípicas de cooperação. 

Um estudo por nós realizado em 2006 no Distrito de Coimbra, em que se cruzaram os olhares de diferentes actores (decisores políticos, profissionais e  utilizadores das políticas (também autarcas, sindicalistas e patronato),  permitiu entender melhor o impacto das políticas de emprego na superação dos problemas assinalados.

Passarei a referir alguns aspectos críticos evidenciados nesse estudo.

1. Necessidade de aprender com a experiência.

A avaliação das políticas de emprego e formação deve ter em conta a experiência daqueles que participaram nos programas como utilizadores e beneficiar das suas críticas ou sugestões

- por exemplo: 

· falta de acompanhamento (vg. em projectos de criação do próprio emprego, ou ILEs), 

· informação deficiente (vg. quanto a prazos de pagamento de apoios); 

· excesso de burocracia; 

· falta de formação na área de gestão de negócios, higiene e segurança no trabalho,  marketing e recursos humanos; 

2. Necessidade de adequar as formas de intervenção ao perfil social e cultural dos destinatários, de conhecer a racionalidade destes. 

3. Necessidade de trabalhar as capacidades dos desempregados, mais do que as suas incapacidades, ou, dito de outra maneira, motivar os desempregados pela prática de uma ocupação mais do que pela injecção de conhecimentos descontextualizados de um ambiente de trabalho. Denis Castra adverte para o efeito desmotivador dos diagnósticos sociais que os técnicos de emprego sempre fazem no âmbito dos planos pessoais de inserção no mercado de trabalho. Além da sua incapacidade para arranjar um emprego, o desempregado descobre que tem muito mais incapacidade e falhas e colmatar se pretende vir a ser empregado.  Actuar sobre o cognitivo não muda as atitudes perante o trabalho, pelo contrário reforça a descrença e a desmotivação.

4. Necessidade de promover a confiança dos destinatários das políticas de emprego e, em geral, entre os parceiros dessas políticas. Informar com verdade, ser claro nos objectivos a atingir, não prometer o que não se pode dar, não falhar os compromissos são tudo formas de promover a confiança.

5. Necessidade de trabalhar em rede com serviços e empregadores, criar uma estrutura sólida e coerente de acompanhamento e ajuda. O problema do desemprego, em regra, não é o único problema do desempregado e interrelaciona-se com outros problemas que têm de ser abordados em conjunto pelas políticas. A habitação e a saúde, a pobreza e a marginalização, a falta de experiência ou níveis de instrução muito baixos combinam-se com frequência e não podem ser abordados separadamente por serviços que se especializaram sobre apenas determinados aspectos da vida social. 

Mesmo dentro dos serviços de emprego, é preciso combinar adequadamente políticas de colocação (mediação entre a oferta e a procura de emprego), políticas de formação e políticas activas de emprego (criação de auto-emprego, estágios, programas ocupacionais, etc).

Os Serviços Nacionais de Emprego são, em geral, estruturas pesadas de dificil resposta a situações atípicas. Necessidade de adoptar práticas de gestão mais flexíveis. 

a) políticas de colocação

· maior interacção com as empresas (rede de empresas). Intensificar o contacto com os empregadores com vista a melhorar os processos internos de ajustamento à oferta de emprego, para dar a conhecer a diversidade de competências existente nas listas dos que procuram um emprego e o conjunto de meios de que o CE dispõe para ajustar os perfis da mão-de-obra à necessidades do mercado de tabalho;

· promover a sensibilização dos trabalhadores e da opinião pública em geral, neste caso através de parceiros institucionais (vg. educação) no sentido da revalorização de certas competências técnicas e profissionais que o mercado de trabalho continua a procurar mas que a sociedade tendeu a desqualificar porque as associa a um passado de trabalho braçal, sujo e estupidificante.

b) políticas de formação

· oferecer uma formação orientada para empregos reais, garantindo que os cursos de formação oferecidos possam conduzir a uma integração dos formandos no mercado de trabalho,  designadamente através de uma prospecção das empresas que possam garantir o recrutamento dos formandos

· organizar formação adequada também aos públicos mais dificilmente integráveis no mercado de trabalho, nomeadamente através da formação em competências socais básicas 

· promover uma formação inovadora em actividades tradicionais. O papel das instituições de ensino superior.

· melhorar a aproximação entre os Centros de Emprego e os Centros de Formação Profissional, nomeadamente na elaboração dos planos de formação destes últimos, por forma a evitar as alterações  das datas de arranque dos cursos por falta de candidatos; 

c) políticas activas

· a personalização das políticas (planos pessoais de emprego) tem de ser orientada mais para as capacidades do desempregado do que para as disponibilidades dos serviços
· competências para lidar com públicos mais difícilmente empregáveis (sensibilização e formação dos técnicos que lidam com estes públicos para serem capazes de entender a racionalidade implícita das suas reacções perante os programas disponiblizados pelos SE)

· usar a negociação (em vez da imposição) como metodologia de base nos planos pessoais de inserção no mercado de trabalho ou nos acordos para a adesão a medidas activas de emprego;

· usar a confiança (em vez da desconfiança) como atitude de partida na relação com os  utentes;

· respeitar a dignidade dos trabalhadores nos processos de activação  adoptando uma atitude de favorecimento à inserção laboral em vez de uma atitude de compulsão ao trabalho

· promover e apoiar, igualmente, o surgimento de respostas colectivas ao desemprego que aproveitem os laços de trabalho e o capital social pre-existentes e se enquadrem numa lógica cooperativa, de economia social ou solidária.

· valorizar o campo da economia social e solidária, do empreendedorismo social e da responsabilidade social das empresas e (pasme-se!) do sector público. 

� Tópicos da apresentação oral de Pedro Hespanha na Conferência Final das Jornadas de Trabalho da REAPN/AMS realizadas de 12 a 15 de Outubro de 2010
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